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Aos 01 dias do mês de março de 2016, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 6 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

                                                      I PARTE 

Audição do Senhor Presidente do Tribunal de Contas Europeu, Dr. Vítor 

Caldeira, para apresentação do Relatório Anual do Tribunal de Contas Europeu 

referente ao exercício de 2014 e apresentação das conclusões do Relatório 

Especial n.º 18/2015 sobre "A Assistência financeira prestada a países em 

dificuldades". (Audição conjunta com a Comissão de Economia, Inovação e 

Obras Públicas) 

 

                                                      II PARTE 

1. Informações. 

 

2. Apreciação e votação das Atas n.ºs 11 e 12 referentes às reuniões de 2 de 

fevereiro de 2016. 

 

3. Apreciação da versão final do procedimento de escrutínio das iniciativas 

europeias na Assembleia da República. 

 

4. Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

 - Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2016 - Não é o 

momento de continuarmos como dantes [COM(2015)610], objeto de 

Relatórios das Comissões Parlamentares Permanentes e das 

Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira.    

Deputado Autor de Parecer: cabe ao PSD 

 

5. Apresentação do Relatório da participação da Assembleia da República na 

Reunião de Presidentes da COSAC (Haia, 7 e 8 de fevereiro de 2016). 

6. Outros assuntos. 
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I PARTE 

 

Audição do Senhor Presidente do Tribunal de Contas Europeu, Dr. Vítor 

Caldeira, para apresentação do Relatório Anual do Tribunal de Contas Europeu 

referente ao exercício de 2014 e apresentação das conclusões do Relatório 

Especial n.º 18/2015 sobre "A Assistência financeira prestada a países em 

dificuldades". (Audição conjunta com a Comissão de Economia, Inovação e 

Obras Públicas) 

 

A Senhora Presidente, Deputada Regina Bastos, começou por apresentar 

cumprimentos ao Senhor Presidente do Tribunal de Contas Europeu (TCE), Dr. Vítor 

Caldeira, e comitiva, após o que, por necessidade de se ausentar, foi substituída na 

presidência da Audição ao Senhor Vice-Presidente, pelo Senhor Deputado Eurico 

Brilhante Dias, o qual deu de imediato a palavra ao Senhor Presidente (TCE). 

 

Na sua alocução, começou por salientar enquadrar as questões orçamentais da União 

Europeia (UE) no contexto atual marcado pela crise dos refugiados, pelo terrorismo, 

pelas questões de segurança energética, o emprego e o crescimento económico. 

Nesta relação, colocou o enfâse na necessidade de os recursos orçamentais deverem 

ser melhor utilizados e de forma mais célere, nomeadamente no que se refere á 

execução do novo Quadro de Apoio, cujo ritmo de execução é mais lento do que o 

anterior, o que se manifesta numa falta de absorção dos fundos disponíveis por parte 

dos Estados-Membros (EM). Neste sentido, referiu que existem cerca de cem milhões 

de euros por liquidar.  

 

Ou seja, por um lado permanecem fundos por utilizar, por outro lado, existem 

dificuldades em alocar verbas para ocorrer a crise dos refugiados, o que revela a 

rigidez das regras orçamentais que, assim, devem ser repensadas. No sentido de lhes 

conferir uma maior flexibilidade na gestão do orçamento. 
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Feito este enquadramento geral, centrou o enfoque nas grandes conclusões 

resultantes das ações de auditoria realizadas pelo TCE no ano de 2014, das quais 

destacou que ainda persiste um elevado grau de incumprimento das regras financeiras 

da UE por parte do EM pelo que o erro estimado para o ano em apreço foi de 4,4 %. 

Salientou ainda que os regimes de despesas são uma área que apresenta um risco 

elevado, defendendo que estes regimes deviam ser objeto de simplificação de modo a 

permitir uma melhor apreensão das regras, e consequente cumprimento, por parte dos 

beneficiários, o que é corroborado pelo elevado número de erros detetados no 

reembolso de despesas não elegíveis. 

Destas conclusões, genericamente enunciadas, resultaram como principais 

recomendações o imperativo de uma maior transparência na gestão do orçamento e 

que também aumentaria a perceção no cidadão comum do impacto que UE tem nas 

suas vidas, uma maior monitorização da qualidade da utilização das verbas 

comunitárias, bem como a necessidade da previsão de necessidades de tesouraria a 

longo prazo.  

Relativamente ao Relatório Especial n.º 18/2015 sobre "A Assistência financeira 

prestada a países em dificuldades", foi desde logo esclarecido pelo juiz- relator que 

o seu âmbito era limitado, circunscrevendo-se a questões estritamente factuais 

relativas aos procedimentos e processos da Comissão Europeia sendo esta, então, o 

sujeito da auditoria e não os Estados-Membros. As principais constatações, enquanto 

ensinamentos par ao futuro, resumem-se à necessidade de implementação de 

mecanismos de monitorização e controlo de qualidade da assistência financeira 

prestada a países em dificuldades, bem como o tratamento de questões idênticas de 

forma idêntica entre os países alvo da aludida assistência financeira. 

Após as alocuções foi aberto o período de perguntas e respostas, constituído por duas 

rondas, no qual intervieram os Senhores Deputados Inês Domingos (PSD); António 

Costa e Silva (PSD); Francisca Parreira (PS); Isabel Pires (BE); Nuno Magalhães 

(CDS-PP); Paula Santos (PCP); Miguel Morgado (PSD); Vitalino Canas (PS); Paulo 

Trigo Pereira (PS); Bruno Dias (PCP), findo o qual se deu por concluída a audição, 

tendo o Senhor Vice-Presidente, Deputado Eurico Brilhante Dias, agradecido a 

presença do Senhor Presidente do TCE, bem como da respetiva comitiva, e os 

esclarecimentos prestados. 
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II PARTE 

1. Informações. 

 

Em relação à iniciativa à COM(2015)671, relativa à criação de uma guarda costeira, o 

Senhor Vice-Presidente Eurico Brilhante Dias colocou à consideração da Comissão a 

metodologia a adotar para o respetivo escrutínio: a adoção de uma posição comum 

com a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e com 

a Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portugueses, ou a elaboração 

de Parecer da CAE integrando os relatórios daquelas Comissões. O Senhor Deputado 

Duarte Marques (PSD) pediu a palavra para indicar a preferência pela elaboração de 

um Parecer na CAE integrando os relatórios das outras Comissões Parlamentares 

Competentes. O Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) interveio para manifestar a 

preferência, havendo tempo, pela adoção de uma posição conjunta, mas não o 

havendo, aderia à opção de um Parecer da CAE que deveria fazer síntese de todo o 

debate possível ao momento, já que ainda não estaria concluído os relatórios das 

outras Comissões Parlamentares Competentes. A Senhora Deputada Isabel Pires 

(BE) pediu a palavra para se manifestar no mesmo sentido das anteriores 

intervenções. O Senhor Vice-Presidente Eurico Brilhante Dias concluiu pela opção da 

CAE no sentido de elaborar Parecer integrando relatórios das Comissões 

Parlamentares Competentes. 

 

2. Apreciação e votação das Atas n.ºs 11 e 12 referentes às reuniões de 2 de 

fevereiro de 2016. 

 

Submetidas à votação, as atas n.ºs 11 e 12 referentes às reuniões de 2 de fevereiro 

de 2016 foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do PCP e do 

CDS-PP. 
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3. Apreciação da versão final do procedimento de escrutínio das iniciativas 

europeias na Assembleia da República. 

 

O Vice-Presidente, Deputado Eurico Brilhante Dias, na qualidade de Coordenador do 

Grupo de Trabalho, apresentou a redação final do texto do procedimento de escrutínio 

das iniciativas europeias na Assembleia da República o qual tinha a anuência dos 

membros do Grupo de Trabalho ausentes na reunião, Deputados Carlos Costa Neves 

(PSD), Pedro Mota Soares (CDS-PP) e Paula Santos (PCP), tendo sido acolhidas as 

reservas de redação anteriormente propostas e um pequeno ajustamento de redação 

a pedido do CDS-PP, dando-se, assim, por encerrado este processo. 

 

A Senhora Deputada Isabel Pires (BE), membro do Grupo de Trabalho e que estava 

presente na reunião pediu a palavra para se manifestar no mesmo sentido, reiterando 

a concordância de todos os membros do Grupo de Trabalho sobre o texto final em 

apreciação e de que não haveria nada mais a acrescentar ao processo.    

 

4. Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

 - Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2016 - Não é o 

momento de continuarmos como dantes [COM(2015)610], objeto de 

Relatórios das Comissões Parlamentares Permanentes e das 

Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira.    

Deputado Autor de Parecer: cabe ao PSD 

O Grupo Parlamentar do PSD indicou o Senhor Deputado António Ventura. 

 

5. Apresentação do Relatório da participação da Assembleia da República na 

Reunião de Presidentes da COSAC (Haia, 7 e 8 de fevereiro de 2016). 

 

Adiado para a reunião seguinte. 

 

6. Outros assuntos. 

Não havia outros assuntos a tratar. 
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A reunião foi encerrada às 18:00 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

 

Palácio de São Bento, 12 abril 2016. 

 

A PRESIDENTE  

 

 

 

(REGINA BASTOS) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 António Gameiro 
 António Sales 
 Carla Tavares 
 Carlos Pereira 
 Duarte Marques 
 Edite Estrela 
 Eurico Brilhante Dias 
 Francisca Parreira 
 Inês Domingos 
 Isabel Pires 
 Manuel Rodrigues 
 Maria Luís Albuquerque 
 Miguel Morgado 
 Nuno Magalhães 
 Paula Santos 
 Pedro Mota Soares 
 Regina Bastos 
 Rubina Berardo 
 Vitalino Canas 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Feliciano Barreiras Duarte 
 Jorge Lacão 
 Jorge Moreira da Silva 
 Marco António Costa 
 Paulo Trigo Pereira 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Costa Neves 
 Moisés Ferreira 
 Paulo Duarte Marques 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


